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#LT8758#  

 

 

 VOLTAR 

 

PROGRAMA EMPREGA + MULHERES E JOVENS - INSERÇÃO E MANUTENÇÃO DE MULHERES E 

JOVENS NO MERCADO DE TRABALHO - CONTRATAÇÃO DE APRENDIZ - ALTERAÇÃO - PARTE 

VETADA 
 

 

LEI Nº 14.457, DE 21 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Institui o Programa Emprega + Mulheres; e altera a Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto -Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 11.770, de  9 de 

setembro de 2008, 13.999, de 18 de maio de 2020, e 12.513, de 26 de outubro de 2011.  

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5º do 

art. 66 da Constituição Federal, a seguinte par te vetada da Lei nº 14.457, de 21 de setembro de 2022:  

 

 "Art. 21. A opção por acordo individual para formalizar as medidas previstas no art. 3º, 

no § 2º do art. 8º, no § 1º do art. 15 e no § 1º do art. 17 desta Lei somente poderá ser realizada:  

 I - nos c asos de empresas ou de categorias de trabalhadores para as quais não haja 

acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados; ou  

 II - se houver acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados, se o 

acordo individual a ser celebrado contiver medidas mais vantajosas à empregada ou ao 

empregado que o instrumento coletivo vigente."  

 

 Brasília, 21 de dezembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

 

(DOU, 22.12.2022) 

 
BOLT8758---WIN/INTER 
 

 

 

#LT8751#  

 

 

 VOLTAR 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, promulga a seguinte parte vetada da Lei nº 14.457/2022 *(V. 

Bol. 1.953 - LT). 

 A opção por acordo individual para formalizar as medidas previstas na presente norma, 

somente poderá ser realizada:  

 - nos casos de empresas ou de categorias de trabalhadores pa ra as quais não haja acordo 

coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados; ou  

 - se houver acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho celebrados, se o acordo 

individual a ser celebrado contiver medidas mais vantajosas à empregada ou ao empre gado que 

o instrumento coletivo vigente.  

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.  
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PREVIDÊNCIA SOCIAL - PENSÃO POR MORTE - INVALIDEZ APÓS A MAIORIDADE OU 

EMANCIPAÇÃO - POSSIBILIDADE - ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/INSS Nº 72, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cid adão do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS e o Procurador -Geral da Procuradoria Federal Especializada junto ao Instituto 

Nacional do Seguro Nacional, por meio da Portaria Conjunta DIRBEN/INSS nº 72/2022, alteram a 

Portaria Conjunta nº 4 /Dirben/PFE /INSS/2020, que trata do cumprimento da Ação Civil Pública nº 

0059826- 86.2010.4.01.3800/MG, que determinou ao INSS que reconheça, para fins de concessão 

de pensão por morte, a dependência do filho inválido ou do irmão inválido, quando a invalidez 

tenha se manifestado após a maioridade ou emancipação, mas até a data do óbito do 

segurado, desde que atendidos os demais requisitos da lei.  

 Para os requerimentos enquadrados na decisão judicial, caberá a concessão de pensão 

por morte previdenciária (B/21) semp re que a invalidez do filho ou irmão for anterior ao óbito do 

instituidor, mesmo que posterior aos 21 anos ou a eventual causa de emancipação.  

 Para fins de cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública mencionada, 

considera -se relativa a  presunção de dependência econômica do filho cuja invalidez ocorreu 

após os 21 anos de idade ou após a sua emancipação.  

 O irmão maior inválido, cuja invalidez se deu após os 21 anos de idade ou após a sua 

emancipação, para fazer jus à pensão por morte dev erá comprovar sua dependência 

econômica em relação ao instituidor na data do óbito.  

 A existência de filho inválido exclui o direito à pensão por morte de dependente irmão 

inválido.  

 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Consultora: Jéss ica Rosa da Silva Barreto.  

 

Altera a Portaria Conjunta nº 4/Dirben/PFE/INSS, de 5 de março de 2020, que trata do 

cumprimento da Ação Civil Pública nº 0059826 -86.2010.4.01.3800/MG, que determinou ao INSS 

que reconheça, para fins de concessão de pensão por morte, a dependência do filho 

inválido ou do irmão inválido, quando a invalidez tenha se manifestado após a maioridade 

ou emancipação, mas até a data do óbito do segurado, desde que atendidos os demais 

requisitos da lei.  

 

 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS E RELACIONAMENTO COM O CIDADÃO DO INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS e o PROCURADOR-GERAL DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA 

JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o 

Decreto nº 10.995, de 14 de m arço de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 

nº 00417.050538/2018 -19, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria Conjunta nº 4/Dirben/PFE/INSS, de 5 de março de 2020, publicada no Diário 

Oficial da União, de 06 de março de 2020, Seção 1, pág. 72, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

 "Art. 3º Para os requerimentos enquadrados na decisão judicial, não mais se aplicará 

o disposto no art. 17, inciso III, alíneas "a" a "d" do Regulamento da Previdência Social, 

aprovado pelo Decreto nº 3.04 8, de 6 de maio de 1999, cabendo a concessão de pensão por 

morte previdenciária (B/21) sempre que a invalidez do filho ou irmão for anterior ao óbito do 

instituidor, mesmo que posterior aos 21 (vinte e um) anos ou a eventual causa de 

emancipação." (NR)  

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DEZEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1962 

 

 "Art. 5º Para fins de cumprimento da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública nº 

0059826-86.2010.4.01.3800/MG, considera -se relativa a presunção de dependência 

econômica do filho cuja invalidez ocorreu após os 21 (vinte e um) anos de idade ou após a  

sua emancipação.  

 Parágrafo único. Admite -se a prova da desconstituição da dependência econômica 

quando identificada a percepção pelo dependente de benefício previdenciário, assistencial 

ou outra fonte de renda, descaracterizando a condição de dependente.  " (NR) 

 

 "Art. 5º-A O irmão maior inválido, cuja invalidez se deu após os 21 (vinte e um) anos de 

idade ou após a sua emancipação, para fazer jus à pensão por morte nos termos da decisão 

judicial proferida na Ação Civil Pública nº 0059826 -86.2010.4.01.3800/MG deverá comprovar 

sua dependência econômica em relação ao instituidor na data do óbito.  

 § 1º A comprovação de dependência econômica do irmão maior inválido, de que 

trata o caput, deve observar o estabelecido no parágrafo único do artigo 5º.  

 § 2º A ex istência de filho inválido exclui o direito à pensão por morte de dependente 

irmão inválido, conforme o disposto no art. 16, § 1º e §4º, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991." (NR) 

 

 "Art. 5º-B O disposto nos artigos 5º e 5º -A somente será aplicável aos  novos 

requerimentos propostos ou pendentes de conclusão a partir da data da publicação desta 

Portaria."(NR)  

 

 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

EDSON AKIO IAMADA  

Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão  

 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA 

Procurador -Geral  

 

(DOU, 20.12.2022) 

 
BOLT8751---WIN/INTER 

 

 

 

#LT8748#  

 

 

 VOLTAR 

 

PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 

SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - ABONO SALARIAL - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS - 

ALTERAÇÕES 
 

 

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 968, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Altera a Resolução Codefat nº 838, de 24 de setembro de 2019, que estabelece 

procedimentos operacionais relativos ao Abono Salarial, e estabelece o Calendário de 

Pagamento do Abono Salarial - exercício de 2023.  

 

 O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat, no uso da atribuição 

que lhe confere o inciso V do artigo 19 da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o 

que dispõe o art. 9º desta mesma Lei, bem como o constante do Processo nº 19965.104635/2022 -29, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º Alterar a Resolução Codefat nº 838, de 24 de setembro de 2019, que passa a vigorar 

com a seguinte alteração:  

 

 "Art. 3º O Abono Salarial será pago de acordo com calendário de pagamento anual 

estabelecido pelo CODEFAT.  

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º Estabelecer o Calendário de Pagamento do Abono Salarial para o exercício 2023, 

conforme os Anexos I e II desta Resolução.  

 § 1º O pagamento do Abono Salarial devido aos trabalhadores de empresas privadas,  que 

integram o Programa de Integração Social - PIS, será efetuado pela Caixa Econômica Federal e aos 

trabalhadores da administração pública, que integram o Programa de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público do Abono Salarial - PASEP, pelo Banco do Bra sil. 

 § 2º Para o pagamento do Abono Salarial na Caixa Econômica Federal é considerado o mês 

de nascimento do trabalhador e para o pagamento do Abono Salarial no Banco do Brasil é 

considerado o dígito final do número de inscrição no PASEP.  

 § 3º O Abono Sa larial decorrente do deferimento de recurso administrativo, de 

reprocessamento ou de decisão judicial será disponibilizado para pagamento ao trabalhador no dia 

15 do mês subsequente ao parecer ou da sentença judicial ou no primeiro dia útil posterior, caso  o 

dia estabelecido não seja dia útil.  

 § 4º O pagamento do Abono Salarial para trabalhadores identificados em RAIS entregues até 

o dia 21 de junho de 2022, e no eSocial, até o dia 5 de dezembro de 2022, serão disponibilizados no 

calendário de pagamento an ual constante nos Anexos I e II e, após essas datas, no calendário do 

exercício seguinte.  

 § 5º As informações do abono salarial relativas ao calendário de pagamento de 2023 poderão 

ser consultadas pelos trabalhadores a partir do dia 5 de fevereiro de 2023  na carteira de trabalho 

digital ou portal gov.br.  

 Art. 3º Fica revogada a Resolução Codefat nº 934, de 7 de janeiro de 2022.  

 Art. 4º Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023.  

 

CAIO MARIO ALVARES 

Presidente do Conselho  

 

ANEXO I 

 

 ABONO SALARIAL 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, por meio da 

Resolução CODEFAT nº 968/2022, altera a Resolução Codefat n° 838/2019 *(V. Bol. 1.846 - LT), que 

estabelece procedimentos operacionais relativos ao Abono Salarial.  

 A presente norma também estabelece, em seus anexos I e II o Calendário de Pagamento 

do Abono Salarial - exercício de 2023.  

 As informações do abono salarial relativas ao calendário de pa gamento de 2023 poderão 

ser consultadas pelos trabalhadores a partir do dia 5 de fevereiro de 2023 na carteira de trabalho 

digital ou portal gov.br.  

 Esta Resolução entra em vigor em 2 de janeiro de 2023.  

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.  
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 CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PIS 

 EXERCÍCIO 2023 

 AGENTE PAGADOR: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 
NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 

JANEIRO 15/02/2023  28/12/2023  

FEVEREIRO 15/02/2023  28/12/2023  

MARÇO  15/03/2023  28/12/2023  

ABRIL 15/03/2023  28/12/2023  

MAIO  17/04/2023  28/12/2023  

JUNHO 17/04/2023  28/12/2023  

JULHO 15/05/2023  28/12/2023  

AGOSTO 15/05/2023  28/12/2023  

SETEMBRO 15/06/2023  28/12/2023  

OUTUBRO 15/06/2023  28/12/2023  

NOVEMBRO 17/07/2023  28/12/2023  

DEZEMBRO 17/07/2023  28/12/2023  

 

ANEXO II 

 

 ABONO SALARIAL 

 CALENDÁRIO DE PAGAMENTO - PASEP 

 EXERCÍCIO 2023 

 AGENTE PAGADOR: BANCO DO BRASIL S.A. 

 
FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 

0 15/02/2023  28/12/2023  

1 15/03/2023  28/12/2023  

2 17/04/2023  28/12/2023  

3 17/04/2023  28/12/2023  

4 15/05/2023  28/12/2023  

5 15/05/2023  28/12/2023  

6 15/06/2023  28/12/2023  

7 15/06/2023  28/12/2023  

8 17/07/2023  28/12/2023  

9 17/07/2023  28/12/2023  

 

(DOU, 16.12.2022) 

 
BOLT8748---WIN/INTER 
 

#LT8749#  

 

 

 VOLTAR 

 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS TRABALHISTAS - AUTO DE INFRAÇÃO - NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO 

DO FGTS E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SISTEMA ELETRÔNICO - MULTAS - CERTIDÃO DE 

DÉBITOS - SAQUE DE FGTS DE NÃO OPTANTE - ORGANIZAÇÃO E TRAMITAÇÃO - DISPOSIÇÕES 

- ALTERAÇÕES 
 

 

PORTARIA MTP Nº 4.098, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022. 
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Altera a Portaria MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021, que aprov a normas para a 

organização e tramitação dos processos de auto de infração, de notificação de débito do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e da Contribuição Social; regulamenta o 

Sistema Eletrônico de Processo Administrativo Trabalhista; estabele ce parâmetros para a 

aplicação das multas administrativas de valor variável, previstas na legislação trabalhista; e 

disciplina os procedimentos administrativos de emissão da certidão de débitos, oferta de vista, 

extração de cópia, verificação anual dos pro cessos administrativos e procedimento para 

autorização do saque de FGTS pelo empregador, quando recolhido a empregados não 

optantes.  

 

 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 87, parágrafo único, inciso I I, da Constituição,  

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria MTP nº 667, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

 "Art. 11............................................................ 

 ....................................................................... 

 II - prazo de dez dias para recolhimento do débito;  

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 19............................................................. 

 I - da lavratura do auto de infração ou da notificação de débito do FGTS;  

 II - das decisões do processo que resultem em imposição de deveres, ônus, sanções ou 

restrição ao exercício de direi tos; e  

 III - dos despachos de saneamento ou diligência, quando forem acrescentadas 

informações que possam influir no seu direito de defesa, sendo -lhe reaberto o prazo de 

defesa." (NR)  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da Portaria MTP nº 4.098/2022, 

altera a Portaria MTP nº 667/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT), que aprova normas para a organização e 

tramitação dos processos de auto de infração, de notificação de débito do Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço - FGTS e da Contribuição Social; regulamenta o Sistema Eletrônico de 

Processo Administrativo Trabalhista; estabelece parâmetros pa ra a aplicação das multas 

administrativas de valor variável, previstas na legislação trabalhista; e disciplina os procedimentos 

administrativos de emissão da certidão de débitos, oferta de vista, extração de cópia, verificação 

anual dos processos administr ativos e procedimento para autorização do saque de FGTS pelo 

empregador, quando recolhido a empregados não optantes.  

 Dentre as alterações, destacam -se: 

 - o empregador que não entregar a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS no prazo 

legal ficará su jeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998/1990, a ser cobrada em valores 

monetários a partir de R$ 431,69, acrescidos de R$ 107,91 por bimestre de atraso, contados até a 

data de entrega da RAIS respectiva ou da lavratura do auto de infração, se ess e ocorrer primeiro.  

 - o empregador obrigado ao Sistema Simplificado de Escrituração Digital das Obrigações 

Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial que não prestar as informações na forma e prazo 

estabelecidos em normatização específica, ou apres entá -las com incorreções ou omissões, ficará 

sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998/1990, a ser cobrada em valores monetários a partir 

de R$ 431,69 acrescidos de outros valores determinados na presente Portaria.  

 - o empregador que, no ato da dispensa, deixar de fornecer ao empregado, devidamente 

preenchidos, o requerimento do seguro -desemprego e a Comunicação de Dispensa, ficará sujeito 

à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998/1990, a ser cobrada em valores monetários a partir de R$ 

431,69 por empregado prejudicado.  

 Ficam alterados os anexos I, II, III e IV da presente norma.  

 Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.  

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto.  
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 "Art. 20............................................................. 

 I - pessoal, por meio de termo de ciência em que conste a assinatura e identificação 

do autuado ou notificado, seu representante ou preposto;  

 ......................................................................... 

 § 4º O termo de ciência pessoal ou a  notificação postal sobre a lavratura do auto de 

infração ou da notificação de débito do FGTS indicarão o prazo e a forma de apresentação 

da defesa." (NR)  

 

 "Art. 22............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 3º Aplicam -se aos entes da Administração Pública direta e indireta os mesmos prazos 

previstos nesta Portaria para os demais administrados." (NR)  

 

 "Art. 37.............................................................. 

 ......................................................................... 

 § 1º................................................................... 

 I - houver redução do valor da multa em decorrência da alteração dos parâmetros de 

cálculo do au to de infração; ou  

 II - for lavrado Termo de Alteração do Débito em processo administrativo de 

Notificação de Débito do FGTS e da Contribuição Social.  

 § 2º Será declarada a procedência total dos autos de infração de FGTS e Contribuição 

Social, quando hou ver alteração dos parâmetros de cálculo da multa em decorrência da 

lavratura de Termo de Retificação de Débito em processo correlato de Notificação de Débito 

do FGTS e da Contribuição Social." (NR)  

 

 "Art. 43............................................................ 

 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica ao Termo de Alteração de Débito 

e aos autos de infração de FGTS e de Contribuição Social a ele correlatos julgados 

parcialmente procedentes, quando a convalidação se der exclusivamente em raz ão da 

supressão de valores atingidos pela prescrição ou decadência."  

(NR) 

 

 "Art. 77. O empregador que não entregar a Relação Anual de Informações Sociais - 

RAIS no prazo legal ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990, a ser 

cob rada em valores monetários a partir de R$ 431,69 (quatrocentos e trinta e um reais e 

sessenta e nove centavos), acrescidos de R$ 107,91 (cento e sete reais e noventa e um 

centavos) por bimestre de atraso, contados até a data de entrega da RAIS respectiva o u da 

lavratura do auto de infração, se esse ocorrer primeiro.  

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 78. O empregador que omitir informações ou prestar declaração falsa ou inexata 

ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990, a ser cobrada em valores 

monetários a partir de R$ 431,69 (quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos), 

acrescidos de R$ 26,98 (vinte e seis reais e noventa e oito centavos) por empregado omiti do 

ou declarado falsa ou inexatamente." (NR)  

 

 "Art. 81. O empregador obrigado ao Sistema Simplificado de Escrituração Digital das 

Obrigações Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais - eSocial que não prestar as informações na 

forma e prazo estabelecidos em  normatização específica, ou apresentá -las com incorreções 

ou omissões, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990, a ser cobrada 

em valores monetários a partir de R$ 431,69 (quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e nove 

centa vos), acrescidos de:  

 I - R$ 431,69 (quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e nove centavos) por 

trabalhador prejudicado em relação às informações previstas nos seguintes dispositivos do art. 

145 da Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021:  
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 a) a líneas "a", "b" e "d" do inciso I;  

 b) alíneas "a" e "c" dos incisos II e III;  

 c) alínea "a" dos incisos IV, VII, IX, X e XI; e  

 d) alíneas "a" e "b" dos incisos V e VI e VIII;  

 II - R$ 143,90 (cento e quarenta e três reais e noventa centavos) por trabalh ador 

prejudicado em relação às informações previstas nos seguintes dispositivos do art. 145 da 

Portaria MTP nº 671, de 2021:  

 a) alínea "c" dos incisos I, V, VI e VIII;  

 b) alínea "b" dos incisos II, III, IX e X; e  

 c) alíneas "b" e "c" dos incisos IV e VI I; e 

 III - R$ 101,42 (cento e um reais e quarenta e dois centavos) por trabalhador 

prejudicado em relação às informações previstas nos seguintes dispositivos do art. 145 da 

Portaria MTP nº 671, de 2021:  

 a) alínea "e" do inciso I;  

 b) alínea "d" dos incis os II, III, IV, V, VI, VII e VIII; 

 c) alínea "c" dos incisos IX e X; e  

 d) alínea "b" do inciso XI.  

 § 1º O valor máximo das multas previstas neste artigo é de R$ 43.168,67 (quarenta e 

três mil cento e sessenta e oito reais e sessenta e sete centavos), ap licadas em dobro em caso 

de reincidência, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade.  

 § 2º O valor da multa de que trata este artigo será reduzido em quarenta por cento, 

respeitado o limite mínimo legal, nos casos em que as informações forem prestad as ou 

corrigidas espontaneamente após o prazo assinalado para cumprimento da obrigação e 

antes de qualquer procedimento de ofício instaurado pela Auditoria -Fiscal do Trabalho.  

 § 3º O valor da multa de que trata este artigo será reduzido em vinte por cento , 

respeitado o limite mínimo legal, nos casos em que as informações forem prestadas ou 

corrigidas após a instauração de qualquer procedimento de ofício, observado o prazo fixado 

pelo Auditor -Fiscal do Trabalho.  

 § 4º O cálculo da multa de que trata este ar tigo deve considerar a seguinte ordem:  

 I - cômputo dos valores mencionados nos incisos I a III do caput;  

 II - cômputo das agravantes mencionadas no § 1º, quando cabível, observando -se a 

regra do art. 87; e  

 III - cômputo de desconto, com os percentuais i ndicados nos § 2º e no § 3º, quando 

cabível.  

 § 5º A concessão de qualquer desconto previsto neste artigo está condicionada à 

correção de todos os itens irregulares." (NR)  

 

 "Art. 83. O empregador que, no ato da dispensa, deixar de fornecer ao empregado, 

devidamente preenchidos, o requerimento do seguro -desemprego e a Comunicação de 

Dispensa, ficará sujeito à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990, a ser cobrada em 

valores monetários a partir de R$ 431,69 (quatrocentos e trinta e um reais e sessenta e nove 

centavos), por empregado prejudicado.  

 ................................................................" (NR) 

 

 Art. 2º O Anexo I da Portaria nº 667, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo I.  

 Art. 3º O Anexo II da Portaria nº 6 67, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo II.  

 Art. 4º O Anexo III da Portaria nº 667, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo III.  

 Art. 5º O Anexo IV da Portaria nº 667, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo IV.  

 Art. 6º Revogam -se as seguin tes disposições da Portaria nº 667, de 2021:  

 I - incisos VII e X do caput do art. 6º;  

 II - incisos IV e VI do art. 11; e  

 III - alíneas "a", "b" e "c" do inciso I do § 1º do art. 37.  

 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2023.  

 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA 
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ANEXO I 

 

 TABELA DE MULTAS ADMINISTRATIVAS COM CRITÉRIOS FIXOS DE CÁLCULO (VALORES EM REAIS - 

R$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

 TABELA DAS MULTAS ADMINISTRATIVAS COM CRITÉRIOS VARIÁVEIS DE CÁLCULO (VALORES EM 

REAIS - R$) 
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ANEXO III 

 
 A) Tabela de gradação das Multas com Critérios Variáveis de Cálculo  
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 B) Tabela do Percentual Fixo (20%) Aplicável a Todas as Infrações  
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 C) Tabela em R$ de Gradação de Multas de Valor Variável Aplicável aos Critérios II e III  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO IV 
 
 TABELA DAS MULTAS ADMINISTRATIVAS COM CRITÉRIOS VARIÁVEIS DE CÁLCULO PARÂMETROS 
ESPECIAIS DE GRADAÇÃO (VALORES EM REAIS - R$) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




















































































